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RESUMO: O objetivo do estudo foi analisar, na perspectiva de conselheiros de saúde e líderes comunitários, o processo de 
intervenção do serviço de saúde no controle da hanseníase. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, realizada em 
agosto de 2013, no município de Almenara, Minas Gerais. Os dados foram coletados por meio de entrevista semiestruturada 
com 10 conselheiros de saúde e sete líderes comunitários. O tratamento dos dados foi realizado a partir da análise qualitativa 
proposta por Laville e Dione. Os líderes comunitários e os conselheiros de saúde não identificam as ações realizadas pelo 
serviço de saúde relacionadas à hanseníase no município e não participam, individualmente ou como grupo, das atividades 
de controle da doença. Conclui-se que o serviço de saúde de Almenara não está sendo capaz de promover a participação 
social no controle dessa doença, conforme estabelecido pelo Programa Nacional de Controle da Hanseníase. 
Palavras-Chave: Hanseníase; prevenção & controle; educação em saúde; participação comunitária. 

ABSTRACT: The aim of this qualitative study was to examine the process of health service intervention in leprosy control as 
seen by local health policy council members and community leaders. The study was conducted in August 2013 in the munici-
pality of Almenara, Minas Gerais, Brazil. Data were collected from 10 health policy counsellors and seven community leaders 
using a semi-structured questionnaire. Data were analysed according to Laville and Dione’s qualitative approach. Neither the 
community leaders nor the health policy counsellors identified leprosy-related measures by health services in the municipality, 
and took no part, individually or as a group, in leprosy control activities. It was concluded that health services in Almenara 
are not capable of promoting social participation in leprosy control as required by the National Leprosy Control Programme.
Keywords: Leprosy; prevention & control; health education; consumer participation. 

RESUMEN: El objetivo del estudio fue analizar desde la perspectiva de los consejeros de salud y líderes comunitarios, el 
proceso de intervención del servicio de salud en el control de la lepra. Se trata de una investigación de abordaje cualitativo, 
realizada en agosto de 2013, en el municipio de Almenara, Minas Gerais, Brasil. Se han recolectado los datos a través de 
entrevistas semiestructuradas con 10 consejeros de salud y siete líderes comunitarios. Se han analizado los datos por medio de 
análisis cualitativo propuesto por Laville y Dione.  Los líderes comunitarios y consejeros de salud no identifican las medidas 
adoptadas por el servicio de salud en relación a la lepra en el distrito y no participan, de forma individual o como un grupo, 
de las actividades de control de la enfermedad. Se concluye que el servicio de salud de Almenara no es capaz de promover 
la participación social en el control de la lepra, según lo establecido por el Programa Nacional de Control de Lepra.
Palabras Claves: Lepra; prevención & control; educación en salud; participación comunitaria.
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Introdução

O Programa Nacional de Controle da Hanseníase 
(PNCH) estabelece que as práticas de educação em 
saúde, no controle da doença, devem estar em con-
sonância com a Política Nacional de Promoção da Saúde, 
considerando a busca por um atendimento integral, o 
estímulo ao autoexame e à investigação dos contatos 
domiciliares, bem como a orientação e o apoio para 
autocuidado, prevenção e tratamento das incapacidades 
físicas e suporte psicológico1. Essas atividades são de re-
sponsabilidade das três esferas de governo, que deverão 

buscar parcerias com as instituições e as entidades da 
sociedade civil para a construção e a divulgação de con-
hecimentos sobre a hanseníase e o desenvolvimento de 
uma rede de atenção integral ao doente e à sua família1.

Nessa perspectiva, ao se pensar em um projeto de 
educação em saúde, deve-se ter em mente não apenas 
a construção de uma consciência sanitária capaz de 
reverter o quadro de saúde da população, mas ter como 
proposta a intensificação da participação popular em 
uma visão mais democratizante das políticas públicas2.
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O PNCH estabelece que as ações de educação em 
saúde sejam realizadas de forma integrada a mobilização 
social, com a proposta de envolver os diferentes atores 
sociais na sua elaboração, excussão e avaliação1. No caso 
da hanseníase, observa-se que a comunicação estabel-
ecida pelo PNCH mantém-se verticalizada e fragmen-
tada, com o predomínio de campanhas que centralizam 
suas ações em materiais educativos, em detrimento de 
atividades participativas e horizontalizadas. Isso favorece 
a existência de uma lacuna entre a produção e a institu-
cionalização de um novo modo de intervir na doença e 
de discutir sobre os aspectos que a caracterizam3.

Nesse contexto, o presente estudo teve como 
objetivo analisar, na perspectiva de conselheiros de 
saúde e líderes comunitários, o processo de interven-
ção do serviço de saúde no controle da hanseníase. 

Este artigo faz parte de um projeto maior intitu-
lado Perspectivas dos sujeitos envolvidos em movimen-
tos sociais sobre a hanseníase e seu controle em uma 
área endêmica, desenvolvido pelo Núcleo de Estudo e 
Pesquisa em Hanseníase (NEPHANS), da Escola de 
Enfermagem da Universidade Federal de Minas Gerais.

revIsão de LIteratura

O PNCH tem como objetivo orientar as práticas 
dos serviços de saúde em todos os diferentes níveis de 
atenção, fortalecendo as ações de vigilância epidemi-
ológica, a promoção da saúde, com base na educação 
permanente e na assistência integral aos portadores 
da doença1. 

A descentralização das ações em saúde para 
atenção básica (AB) possibilitou maior acesso aos 
serviços de saúde por parte da população. A mudança 
do modelo assistencial trouxe novas possibilidades 
para a atenção à saúde, principalmente relacionadas à 
mudança no paradigma assistencial, caracterizada pela 
substituição de um modelo baseado em especialidades 
médicas para um modelo centralizado na vigilância em 
saúde, com ênfase no sujeito e na família4.

A realização de uma assistência integral ao por-
tador da hanseníase requer a organização de equipes 
multidisciplinares no Sistema Único de Saúde, na at-
enção básica, na média e alta complexidade, para que 
possam atender cada caso dentro de suas necessidades 
e dos princípios da equidade e da integralidade5. 

A democratização das ações da AB passa pela 
participação e pelo envolvimento da sociedade no 
controle das doenças que afetam a população. A for-
mação de grupos sociais organizados em torno de seus 
ideais tem o poder de gerar mudanças essenciais para 
a construção de um bem-estar social fundamentado 
em um coletivo consciente e mobilizado6.

Atualmente, observa-se uma ausência de ci-
dadãos no cenário político, também percebida na 
prática dos serviços de saúde. Isso pode denunciar a 

presença de resquícios de um modelo de saúde em-
basado em ações normativas e discursos coercitivos6,7, 
de um passado de opressão que moldou a participação 
e que ainda se mantém nos dias atuais, contribuindo 
para uma participação restrita da população7,8.

MetodoLogIa

Neste estudo, optou-se pela utilização da abord-
agem qualitativa, por se revestir dos significados e da 
intencionalidade como essenciais aos atos, às relações 
e às estruturas sociais9. 

O estudo foi desenvolvido na cidade de Alme-
nara, localizada no nordeste de Minas Gerais, que, 
juntamente a outros municípios dos estados de Minas 
Gerais, Espírito Santo e Bahia, faz parte do cluster6. 
Elegeram-se como sujeitos do estudo conselheiros 
municipais de saúde (CMS) e líderes comunitários 
(LC), por serem pessoas da comunidade que ocupam 
uma posição estratégica dentro do município. 

A eleição dos sujeitos de pesquisa teve como 
critério de inclusão pertencer ao Conselho Municipal 
de Saúde e/ou a um movimento social no município de 
Almenara. Para a coleta de dados, foram convidados os 
11 titulares do CMS, e os oito LC; isto é, o universo de 
conselheiros atuais do CMS e de instituições cadastra-
das no município. Os LC foram identificados a partir 
do cadastro das instituições sociais e o convite para 
participação foi destinado ao presidente da instituição. 
Dessa forma, foram eleitos para o estudo 19 sujeitos e 
participaram 17, sendo sete LC e 10 CMS. Ocorreu a 
recusa de um líder comunitário e de um conselheiro 
de saúde, que não estava no município, no momento 
da coleta de dados.

A coleta dos dados foi realizada pela própria 
pesquisadora, por meio de roteiro de entrevista sem-
iestruturado. As entrevistas foram gravadas com o 
consentimento do participante e, logo após, foram 
transcritas. A fim de assegurar o anonimato, os sujei-
tos foram identificados de acordo com o movimento 
social a que pertenciam e com a ordem em que foram 
realizadas as entrevistas, como por exemplo: CMS-1 
(conselheiro municipal de saúde-1); LC – 1 (líder 
comunitário-1).

Os dados obtidos neste estudo foram tratados 
conforme a análise qualitativa proposta por Laville e 
Dionne10. O tratamento dos dados possibilitou a con-
strução de duas unidades de análise: O serviço de saúde 
e a hanseníase: o que eles estão fazendo? e Participação 
popular no controle da hanseníase: um desafio.

resuLtados e dIscussão

Os resultados são apresentados e discutidos 
segundo as duas unidades de análise emergentes do 
estudo e destacadas a seguir.
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O serviço de saúde e a hanseníase: o que 
eles estão fazendo?

As ações do PNCH no município de Almenara 
foram descentralizadas para a AB a partir de 2005. O 
município apresenta um modelo de atenção à saúde 
em hanseníase que mescla o modelo descentralizado, 
que atende à população coberta pela estratégia de 
saúde da família (ESF), e o centralizado, praticado 
pelo centro de especialidades médicas, que é a refer-
ência municipal para a atenção à hanseníase e atende 
à parcela da população que não é coberta pela ESF 
(aproximadamente 35%)11. 

Certos sujeitos do estudo, ao serem questionados 
sobre o trabalho que o serviço de saúde tem realizado 
com relação à hanseníase, responderam que não teri-
am como abordar a temática, por não saberem como o 
serviço tem trabalhado a doença no município. Entre 
esses, encontram-se conselheiros municipais de saúde.

Os entrevistados, ao descreverem o trabalho 
desenvolvido pelo serviço de saúde, ao invés de abor-
darem as ações realizadas, apontaram fragilidades, 
como a alta rotatividade e a falta de interesse dos 
profissionais, o atraso no diagnóstico e a dificuldade 
em conseguir recursos financeiros.

Eu acho que aqui em Almenara [...] falta médico e os 
que tem, não gosta de ver essa doença, é um trabalho 
ainda muito fraco, precisa ser um trabalho voltado 
realmente para a questão do paciente, da doença, a 
prevenção, a orientação e a informação nas comuni-
dades, porque falta muito isso ainda. (LC-3)

A existência de fragilidades na integração das 
ações do PNCH na AB, geralmente, não decorre das 
propostas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, mas 
da insuficiência da gestão municipal na ESF, observada 
em relações de trabalho precárias, vínculos empregatí-
cios frágeis e dificuldade de locação do profissional 
médico, entre outros aspectos12,13.

Para outros, o engajamento no controle da 
hanseníase passa pela vontade dos profissionais de 
saúde de trabalhar a doença junto à população, 
porque, muitas vezes, a enfermidade não é considerada 
prioritária para o serviço de saúde.

 Eu acho que hoje eles se preocupam mais com outras 
coisas, eles não se preocupam se a pessoa tem ou não 
hanseníase, se a pessoa vai fazer um diagnóstico, um 
exame de hanseníase ou não vai; eles se preocupam mais, 
hoje, é com a pressão, o problema cardíaco[...] (LC–1)

Há necessidade de maior comprometimento 
político dos gestores no estabelecimento das ações 
de controle da hanseníase, considerando-a como um 
problema de saúde prioritário no município. Quando 
a gestão toma a decisão de priorizá-la e enfrentá-la, o 
cenário da doença pode mudar, melhorando os índices 
de detecção, tratamento precoce e participação da 
população nas ações desenvolvidas14. A ausência de 

priorização de determinadas doenças retrata uma 
parte da crise do setor de saúde no Brasil, em que se 
evidencia um desrespeito aos direitos dos cidadãos15. 
Entretanto, esse fato não deve servir de justificativa para 
um atendimento de baixa qualidade decorrente da falta 
de compromisso dos profissionais com os usuários14,15. 

As principais ações reconhecidas pelos entrevis-
tados são as que dão maior visibilidade ao tema, como 
o uso de cartazes e as campanhas de divulgação, ao 
passo que o diagnóstico, o tratamento, o acompanha-
mento dos doentes, ações de menor visibilidade, não 
foram identificados.

Não, o que eu vejo são muitos cartazinhos nos postos 
de saúde [...] que falam da doença, o que é, como 
identificar [...] o que a gente mais vê são os cartazes, 
agora esse tipo de programa passeata, carreata, anuncio 
em televisão, rádio, nada disso eu vejo. (CMS–10)

 A conexão, estabelecida pelos participantes, 
entre as ações realizadas pelo serviço de saúde e o uso 
de cartazes e panfletos pode ser justificada pela ampla 
utilização desses recursos na divulgação da doença16. 
Os cartazes e os panfletos possuem um caráter educa-
tivo, principalmente na relação entre profissionais de 
saúde e população, mas, muitas vezes, são utilizados 
de forma instrumental e verticalizada junto às pessoas, 
sem que haja interação entre as partes16,17.

A utilização dos cartazes e dos panfletos como 
forma de divulgar a doença e de levar informação 
à população foi avaliada pelos participantes como 
insuficiente, porque grande parte das pessoas que 
frequentam as unidades de saúde não tem o hábito 
de ler e possui baixa escolaridade.

Eu avalio de maneira ineficiente. Porque a forma de 
mostrar a doença para as pessoas é uma maneira só 
visual, eu vejo [...] e tenho que ler para ter a informação 
e nós não temos uma sociedade que tem cultura, que tem 
o hábito de leitura [...]temos uma sociedade pobre, que 
tem pouca e o mau hábito de leitura, ele entra no posto 
de saúde, ele não vai ler cartaz [...]dessa forma não con-
segue atingir, não consegue informar [...] (CMS –10)

A utilização de cartazes é compreendida como 
parte da cultura dos serviços de saúde, por promov-
erem a mobilização do público, mas se sabe que nem 
sempre são lidos pelas pessoas que frequentam as 
unidades17. As ações educativas podem contribuir para 
o desenvolvimento de conhecimento e o combate à 
desinformação sobre a hanseníase18,19. Quando reali-
zadas em pequenos grupos, possibilitam a interação, 
a reflexão e a construção de novos saberes18. O cui-
dado em saúde deve ser construído na relação entre 
profissionais de saúde, família e doentes, na troca de 
informações, como forma de propor a melhoria do 
estado de saúde e da qualidade de vida de todos20. 

A dificuldade no desenvolvimento de ações de 
prevenção, divulgação e controle da hanseníase no dia 
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a dia das unidades de saúde e na comunidade fica mais 
evidente quando os participantes apontam para a ne-
cessidade de trabalhar a doença dentro dos serviços, de 
identificar as regiões prioritárias para o seu controle no 
município e de envolver mais os profissionais de saúde 
e as instituições sociais, ações já previstas no PNCH.

 [...]então eu acho que poderíamos trabalhar mais em 
prevenção e descobrir as áreas da cidade onde tem a 
maior concentração e ver se isso tem alguma relação, 
se realmente a gente consegue neutralizar a doença em 
pontos estratégicos da cidade[...] (CMS–10)

O sistema de saúde vigente no país ainda é 
incapaz de promover maior interação com seu am-
biente social6,7. A busca pela compreensão das reais 
necessidades de saúde da população e pelo conheci-
mento do seu perfil de (re)produção social auxilia na 
compreensão de como ocorre a inserção dos sujeitos 
no seu contexto social e possibilita evidenciar as suas 
potencialidades de saúde e de sobrevivência18. 

No caso da hanseníase, os principais desafios 
no controle da doença visam manter a qualidade dos 
serviços e assegurar que todas as pessoas acometidas 
pela doença, independentemente de onde vivam, 
tenham igual oportunidade de serem diagnosticadas e 
tratadas por profissionais de saúde competentes21, que 
trabalhem não apenas os aspectos anatopatológico, 
mas também as repercussões psicossociais da doença22.

As dificuldades, que o serviço de saúde de 
Almenara tem enfrentado no controle da doença, 
contribuíram para que o retorno da centralização no 
atendimento dos casos de hanseníase seja considerado, 
pelos entrevistados, como uma estratégia capaz de 
melhorar o acesso ao diagnóstico, ao tratamento e ao 
atendimento aos familiares.

Eu acredito que o trabalho com hanseníase tinha que 
estar pautado na prevenção [...], deveria ter um polo 
dentro da comunidade, onde todas as pessoas passariam 
por ele, ficaria nesse polo e receberia orientação, capaci-
tação [...] convidaria dermatologista ou uma pessoa 
que fosse especialista [...] e trouxesse para o município, 
para trabalhar dentro da comunidade [...] (LC–3)

Esses aspectos apontam para a necessidade 
de estratégias que fortaleçam a AB no controle da 
hanseníase23. A descentralização da assistência dos 
casos para a AB deve ser vista como uma ação im-
portante, porém não a única, uma vez que os fatores 
regionais, culturais, educacionais, socioeconômicos, 
geográficos e políticos devem ser considerados na 
elaboração das estratégias1,24. As ações de diagnóstico, 
tratamento e controle de comunicantes devem ocorrer 
na AB, mas o acompanhamento das intercorrências, 
bem como o tratamento, a prevenção e a reabilitação 
das incapacidades devem permanecer centralizados24. 

Foi possível observar as dificuldades e as fra-
gilidades encontradas para que as ações de descen-

tralização do atendimento aos casos de hanseníase 
ocorram de fato. Acredita-se- que, para vencer esses 
obstáculos, além de vontade política, é necessário o 
envolvimento dos profissionais de saúde, dos gestores, 
da comunidade e dos movimentos sociais nas ações 
propostas pelo PNCH.

O desafio da participação popular no controle 
da hanseníase

O controle social configura-se como uma das 
formas de participação popular na saúde. Refere-se 
à participação direta da comunidade no processo de 
gestão pública, em que a população apropria-se de mei-
os e instrumentos para planejar, fiscalizar e analisar as 
ações e os serviços21. O controle social é resultante do 
processo de consolidação da democracia, o que faz com 
que seu fortalecimento contribua para o alargamento 
da esfera pública25,26. Nessa perspectiva, a execução 
do controle social está condicionada à existência de 
uma democracia participativa e ao estabelecimento 
de canais de participação26.

A participação social não tem sido exercitada ou 
estimulada de forma sustentada e consequente no país, 
mas é importante buscar superar os obstáculos que difi-
cultam a efetiva participação e ressaltar os avanços que 
ocorreram como forma de viabilizar as possíveis transfor-
mações na política de saúde, considerando os usuários do 
serviço de saúde como sujeitos diante do compromisso e 
da responsabilidade de promover mudanças6.

A maior parte dos participantes do estudo, ao ser 
questionada sobre a existência de discussões acerca da 
hanseníase nos movimentos sociais de que participa, 
disse que a doença nunca foi pauta de discussão. As 
justificativas atribuídas à falta de discussão são o não 
envolvimento com a causa específica da hanseníase, 
a abordagem da saúde como um todo, o foco nos as-
suntos da categoria, entre outras. 

Não, porque a gente luta pela saúde como um todo, 
não por situações ou por doença, nosso papel é lutar 
por saúde[...] (CMS-4)

Não, porque a gente vê mais as coisas da categoria 
mesmo, tipo as questões salariais [...] (LC–7)

A falta do engajamento político da sociedade e a 
ausência de uma ação política que envolva mais os ci-
dadãos são evidências do esvaziamento da democracia 
idealizada7,26, refletidas na Constituição Cidadã26. Sen-
do assim, deve-se buscar meios capazes de envolver a 
comunidade e, principalmente, os movimentos sociais 
no controle da hanseníase e de outras doenças, em que 
a vontade de participar seja concretizada em ações.

A respeito das ações de combate à hanseníase, 
também relataram que os movimentos sociais de que 
participam nunca realizaram atividades de divulgação 
ou controle da doença, exceto o representante da 
Pastoral da Criança.
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Não, não vou falar que realizou e nem participou, 
porque não teve. (CMS–5)

O mesmo foi verificado quando os sujeitos foram 
questionados se individualmente já participaram de 
alguma atividade relacionada à hanseníase. Grande 
parte disse que não, exceto os profissionais de saúde 
presentes no estudo e o representante da Pastoral da 
Criança. 

Não, porque nunca fui convidada e nunca nem fiquei 
sabendo. (LC–2)

O desenvolvimento de práticas democráticas 
eficazes pode fortalecer o controle social, mas cabe 
ressaltar que a participação não é um conteúdo que 
pode ser transmitido, como também não se pode 
adquiri-la por um simples treinamento. É resultado 
de uma mentalidade e de um comportamento a serem 
construídos pela reflexão crítica e pelo amadureci-
mento do cidadão27. Mesmo com todo o empenho na 
consolidação de uma visão moderna de participação 
social, o quadro de reordenação social e política ainda 
não alcançou um sustentável avanço no que diz res-
peito aos direitos civis, políticos e sociais7.

O envolvimento das pessoas em ações comuni-
tárias depende mais do seu querer se envolver do que 
da realização de capacitações27, mas se acredita que 
o desenvolvimento de ações educativas seja capaz 
de sensibilizar as pessoas para o engajamento com as 
causas da comunidade.

A falta de empenho e até mesmo de compreen-
são da sua função como CMS fica mais evidente 
quando um dos conselheiros participantes justifica 
o seu não envolvimento com as ações de saúde por 
se considerar um conselheiro interno, que não tem 
atividades fora das reuniões.

Também não, nós sempre fomos conselheiro interno[...] 
o que mais nós tínhamos vontade, era sair, ter a liber-
dade, é fiscalizar, visitar, mas nunca tivemos esse cartaz, 
nós atuamos mais é na área de aprovar [...] mas na 
hora de você querer trabalhar junto para poder resolver 
esses problemas você não é ninguém[...] (CMS – 2)

A fala do participante aponta para uma visão 
equivocada de sua função como conselheiro de 
saúde. Para que as diretrizes propostas pela Resolução 
no333/03 (que aborda as competências dos conselhos 
de saúde) sejam cumpridas pelos conselheiros, é 
necessário que tenham uma capacidade técnica para 
tal, o que, na maioria das vezes, não possuem, podendo 
comprometer a sua efetiva participação28.

Os conselhos representam importante instru-
mento cujo objetivo é romper com as tradicionais 
formas de gestão, ao fazer com que as decisões sejam 
tomadas de maneira democrática e transparente, por 
meio de processos participativos29. Mas, para que isso 
ocorra, é de fundamental importância que os consel-

heiros tenham a consciência de suas responsabilidades 
perante a sociedade e que busquem melhorar sua 
atuação, pautada na ética e na cidadania29.

A atuação dos conselhos de saúde como espaço 
público e democrático é questionável, devido ao 
distanciamento que se observa entre os movimentos 
sociais, a população e a institucionalização do controle 
social, que, não raro, só existe no papel7. 

Assim como em outro estudo30, verificou-se que 
o controle da hanseníase, a partir das metas propostas 
pela Organização Mundial da Saúde, configura-se 
em um desafio para os serviços de saúde de lugares 
endêmicos. Esse desafio refere-se à organização 
dos serviços de saúde locais, à sua capacidade de 
mobilização e de enfrentamento das dificuldades 
impostas pela doença, quais sejam, longo período de 
incubação, discriminação, elevado número de casos, 
entre outras30.

concLusão

Conclui-se que o serviço de saúde de Almenara 
não está sendo capaz de promover a participação social 
no controle da hanseníase, conforme estabelecido pelo 
PNCH. Os gestores e os profissionais de saúde têm 
apresentado dificuldades para trabalhar a doença na 
comunidade e para inserir as instituições sociais do 
município em seu controle. Os participantes do estudo 
deixaram claro que a participação social no controle 
da hanseníase não ocorre e que as estratégias utilizadas 
não são capazes de provocar mudanças na população.

Tornam-se necessários novos trabalhos que 
busquem investigar como o serviço de saúde de Alme-
nara trabalha a informação e o conhecimento cientí-
fico produzido sobre a hanseníase junto à população, 
a fim de melhor explicitar as falhas que podem ocorrer 
no processo de comunicação e divulgação da doença. É 
também importante o investimento em pesquisas que 
possam explorar as inter-relações entre a participação 
popular, a comunicação e a educação permanente nas 
ações de controle de hanseníase em áreas endêmicas. 

A limitação deste estudo relaciona-se à locali-
dade municipal e regional em que foi realizado, bem 
como ao número reduzido de participantes. Cabe res-
saltar, entretanto, que seu delineamento possibilitou 
evidenciar o processo de intervenção empregado no 
município para o controle da hanseníase.
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